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NATUREZA: ACOMPANHAMENTO  DE  CONVÊNIOS,  TERMOS  DE  FOMENTO,
TERMOS DE COLABORAÇÃO E ACORDOS DE COOPERAÇÃO

RESPONSÁVEIS/PARTES: JOSÉ LÚCIO LIMA MACHADO

UNIDADE AUDITADA: COMPANHIA DE DESENVOLVIMENTO URBANO DO ESTADO DA 
BAHIA - CONDER

PARECER N° 000182/2019

1. RELATÓRIO

Cuidam os autos de Inspeção realizada pela Primeira Coordenadoria de Controle

Externo  (1ª  CCE)  na  Companhia  de  Desenvolvimento  Urbano  do  Estado  da  Bahia  -

CONDER, para acompanhar a execução dos convênios vigentes entre 01/01 a 30/07/2018,

à luz dos normativos incidentes e dos respectivos Planos de Trabalho, bem como analisar

os controles internos da Unidade Jurisdicionada sobre a amostra selecionada, além de

acompanhar  a situação de convênios  considerados irregulares,  conforme apontado em

Inspeção realizada no exercício de 2017 pela 1ªCCE no processo n.° TCE/007027/2017.

A Primeira Coordenadoria de Controle Externo (1ª CCE) apresentou relatório (Ref.

2110673-1/30) em que se apontaram as seguintes irregularidades:

• Inconsistências no Demonstrativo apresentado pela CONDER (item 6.1);

• Formalização  de  convênios  em  descumprimento  à  Resolução  TCE  nº
144/2013 (item 6.2);
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• Fragilidades  na  organização  de  processos  administrativos,  em
descumprimento a Lei nº 12.209/2011 (item 6.3);

• Dano  ao  erário,  em  decorrência  de  irregularidades  na  execução  do
Convênio nº 245/2014 (item 6.4);

• Intempestividade na adoção de medidas legais quanto ao acompanhamento
e fiscalização de convênios (item 6.5); e

• Ausência de designação formal de agente para a fiscalização de convênios
(item 6.6).

A  Auditoria  sugere  que  seja  dado  conhecimento  do  inteiro  teor  deste
Relatório  ao  Diretor-Presidente  da  CONDER  e  ao  Secretário  de
Desenvolvimento Urbano (SEDUR), para que sejam implementadas ações
com  vistas  a  sanar  as  fragilidades  e  irregularidades  apontadas,
determinando  ainda,  em  relação  aos  convênios  nº  010/2014  (Prefeitura
Municipal  de  Sapeaçu);  012/2014  (Prefeitura  Municipal  de  Ribeira  do
Amparo);  061/2014 (Prefeitura Municipal  de Pindaí);  062/2014 (Prefeitura
Municipal de Pindaí); 245/2014 (Prefeitura Municipal de Itapebi); 254/2014
(Prefeitura  Municipal  de  Saubara);  267/2014  (Prefeitura  Municipal  de
Nordestina);  e  270/2014  (Prefeitura  Municipal  de  Acajutiba),  que  sejam
instauradas  e  concluídas  as  respectivas  Tomadas  de  Contas,  sendo
encaminhados a este Tribunal os processos nos quais tenham sido apurado
dano ao erário estadual.

Após serem devidamente notificados (Ref.2121248-1 e Ref.2121248-1), os Srs.

José  Lúcio  Lima  Machado  (Gestor  da  CONDER)  e  Ademilton  Barbosa  dos  Santos

(Secretário  de  Desenvolvimento  Urbano  –  SEDUR)  apresentaram  informações  e

documentos,  respectivamente,  nos  eventos  processuais  de  Ref.2139643-1/9  e

Ref.2135798-1/20.

Na  sequência,  o  i.  Relator  determinou  o  encaminhamento  dos  autos

(Ref.2142650-1) à 1ªCCE para reexame dos itens tens 6.1, 6.2,  6.3,  6.4,  6.5 e 6.6 do

relatório de auditoria, tendo em vista as informações e os documentos apresentados pelos

gestores notificados. 

Instada  a  se  manifestar,  a  1ªCCE  manteve  (Ref.2166838-1/5)  as  conclusões

consignadas  no  parecer  anterior,  visto  que  “(...)  os  esclarecimentos  trazidos  pelo

responsável não alteraram as situações tecnicamente apontadas, a Auditoria mantém seu

entendimento  quanto  às  falhas  constantes  do  Relatório  emitido  em  30/10/2018

(Ref.2110672)”.

Por fim, vieram os autos ao Ministério Público de Contas.
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É o relatório.

2. FUNDAMENTAÇÃO

Fazendo uso da competência que lhe é atribuída pela Constituição Estadual de

1989 (art. 91, VII), bem como pela legislação específica, o TCE-BA procede, neste caso, ao

acompanhamento da execução dos convênios vigentes entre 01/01 a 30/07/2018, à luz dos

normativos incidentes e dos respectivos Planos de Trabalho, bem analisar os controles

internos da Unidade Jurisdicionada sobre a amostra selecionada, além de acompanhar a

situação de convênios considerados irregulares, conforme apontado em Inspeção realizada

no exercício de 2017 pela 1ªCCE no processo n.° TCE/007027/2017.

Dentre as irregularidades abordadas pela equipe técnica, sobressaem aquelas

relativas às “Informações Acerca da Gestão de Convênios pela CONDER” (item 5),  às

“Inconsistências  no  Demonstrativo  apresentado  pela  CONDER”  (item  6.1),  à

“Intempestividade na adoção de medidas legais quanto ao acompanhamento e fiscalização

de convênios” (item 6.5) e à “Ausência de designação formal de fiscal” (item 6.6), as quais

serão abaixo analisadas.  Para os outros achados a que alude o relatório de auditoria,

valem as considerações e propostas de recomendação apresentadas pela equipe técnica,

que serão incorporadas ao presente opinativo.

2.1.  Informações  Acerca  da  Gestão  de  Convênios  pela  CONDER  (item  5)  e

Inconsistências no Demonstrativo apresentado pela CONDER (item 6.1)

Como  evidenciado  nos  autos,  a  CONDER  tem  graves  problemas  de  caráter

sistêmico  na  gestão  dos  seus  convênios,  com  ocorrências  nas  fases  de  celebração,

execução e  prestação  de  contas.  A título  de  exemplo,  a  1ªCCE aponta  problemas no

sistema informatizado dos convênios (Sistema POLO), nos seguintes trechos:

Relatório Auditorial (Ref.2110672-6):
Vale  ressaltar,  conforme  detalhado  no  item  6.1  deste  Relatório,  que  na
análise  do  Demonstrativo  apresentado  pela  Companhia,  referente  ao  1º
Quadrimestre  de  2018,  verificou-se  inconsistências  nas  informações
apresentadas,  demonstrando  fragilidade  na  elaboração  do  referido
documento. (negrito nosso)

Relatório Auditorial (Ref.2110672-7):
A Auditoria, após análise do Demonstrativo de Convênios apresentado pela
CONDER,  (Documento  TCE/003743/2018),  verificou  algumas
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inconsistências  nas  informações  apresentadas,  demonstrando
fragilidade no controle interno da Companhia quanto à elaboração das
informações apresentadas a este Tribunal. (negrito nosso)

Relatório Auditorial (Ref.2110672-8):
Ademais,  verificou-se,  após  pesquisa  no  Sistema  POLO,  que  outros  35
convênios com vigência iniciada no 1º Quadrimestre de 2018 não foram
relacionados no Demonstrativo apresentado, conforme relacionados no
Apêndice 1 deste Relatório, destacando-se o Convênio nº 03/2018, firmado
com a Prefeitura de Itabuna, para a execução da 2ª etapa da construção do
Teatro Municipal, no valor inicial de R$24.861.077,56. (negrito nosso)

Nesse ponto, também chamou a atenção deste Parquet de Contas o fato de que,

no Demonstrativo do 1º Quadrimestre de 2018, não foi apresentada qualquer informação

sobre dois  convênios a seguir  listados:  convênio nº  03/2010,  firmado com a Prefeitura

Municipal de Valença, e o convênio nº 314/2010, firmado com a Fundação de Assistência

Socioeducativa e Cultural – FASEC, conforme destacado na tabela do Relatório Auditorial

de Ref.2110672-6:

Calha  destacar,  nessa  linha,  que  essa  Corte  de  Contas  já  identificou  graves

irregularidades  em  outros  convênios  celebrados  com  a  Fundação  de  Assistência

Socioeducativa  e  Cultural  (FASEC),  a  exemplo  dos  processos  TCE/004049/20131 e

1  Processo TCE/004049/2013: RESOLUÇÃO nº 71/2017
1)  desaprovar as Contas do Convênio n°26/2007, sob a responsabilidade do Sr. Carlos Nei Pires

França, responsável pela Fundação de Assistência Sócio - Educativa e Cultural (Fasec), nos termos do art.
24, III, da Lei Complementar nº 005/1991, c/c art. 122, inciso III, do Regimento Interno desse Tribunal de
Contas, em razão das irregularidades apontadas no parecer técnico, principalmente quanto a: a) irregular
liquidação de despesas; b) não comprovação do cumprimento do objeto conveniado; c) não realização de
cotação de preços ou adoção de regular procedimento licitatório para a aquisição de produtos e contratação
de  serviços;  d)  indícios  de  fraude  e  superfaturamento,  que  configuram  graves  infrações  às  normas
constitucionais, legais, e regulamentares, ensejadoras de aplicação antieconômica de recursos públicos e de
injustificado dano ao erário;

2)  imputar  débito no  valor  de  R$  8.328.415,00 (oito  milhões,  trezentos  e  vinte  e  oito  mil,
quatrocentos e quinze reais), ao Sr.  Carlos Nei Pires França, então Diretor-Presidente da  Fundação de
Assistência Sócio - Educativa e Cultural (Fasec), correspondente ao total recebido pela Fasec, nos termos
do art. 123, III, a, do Regimento Interno dessa Corte de Contas, c/c o art. 24, III da Lei Complementar nº
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TCE/006343/2013.  Ademais,  é  de  se  pontuar  que,  em  pesquisas  realizadas  por  este

Parquet de Contas no site Transparência Bahia e no Sistema Mirante do TCE/BA, com o

CNPJ  05.347.002/0001-752 atribuído  à  FASEC,  também  não  foram  identificadas

informações sobre a celebração de convênios com a referida entidade. Como se vê,  tais

fatos sinalizam na direção de um elevado grau de risco à Administração Pública, exigindo,

portanto, uma análise mais acurada sobre o referido convênio celebrado entre a CONDER

e a FASEC.

Em verdade, o exame dos autos revela que a CONDER necessita aperfeiçoar os

seus mecanismos de controle interno para alcançar maior eficiência na sua administração,

e tal objetivo requer o suporte de informações tempestivas e de qualidade que subsidiem a

tomada de decisão do gestor público. Neste raciocínio, verifica-se que a entidade auditada

precisa adotar medidas mais contundentes para regularizar os dados cadastrados nos seus

sistemas  de  informação  ou  reestruturar  a  sua  gestão,  como,  por  exemplo,  a  recente

implantação do Sistema Eletrônico de Informação – SEI (já anunciada pelo próprio gestor

da  CONDER),  destinado  a  corrigir  as  falhas  identificadas  nos  seus  processos

administrativos, incluindo os que instruem a celebração, execução e prestação de contas

dos convênios. Além disso, cabe ainda recomendar que a CONDER avalie a possibilidade

e viabilidade de integração entre os seus sistemas de informação,  com vistas a evitar

retrabalho ou divergências nas bases de dados.

Ademais,  impende  notificar, nos  termos  do  art.  10,  §5º,  inciso  III,  “b”,  da  Lei

Complementar estadual nº 005/91,  o Secretário de Desenvolvimento Urbano – SEDUR,

haja vista que a CONDER é vinculada à referida secretara, para que tome ciências das

irregularidades identificadas e adote medidas administrativas que entender cabíveis.

Lei Complementar estadual nº 005/91: 
Art.  10 -  No exercício da auditoria financeira, orçamentária, patrimonial  e
operacional, o Tribunal de Contas:

005/1991, em virtude das irregularidades identificadas no parecer técnico, com destaque para:  a) irregular
liquidação de despesas;  b)  não comprovação do cumprimento do objeto conveniado;  c) não cotação de
preços ou adoção de regular procedimento licitatório para a aquisição de produtos e contratação de serviços;
d) indícios de fraude e superfaturamento, que configuram graves infrações às normas constitucionais, legais,
e regulamentares, ensejadoras de aplicação antieconômica de recursos públicos e de injustificado dano ao
erário; e) ausência, nos autos, de documentos idôneos comprobatórios dos gastos, vez que, foram anexadas
cópias, em sua totalidade, descumprindo disposição expressa da Resolução nº 086/2003 deste Tribunal, art.
6º, § 3º. O valor do débito deverá ser corrigido monetariamente, a partir da data do recebimento de cada
parcela, nos termos do art. 42, da Lei Complementar nº 005/1991;
2  Ao  realizar  consulta  no  dia  08/04/2019  às  11:01:07  no  sistema  da  Receita  Federal
(http://www.receita.fazenda.gov.br/PessoaJuridica/CNPJ/cnpjreva/Cnpjreva_Solicitacao.asp),  a  situação
cadastral da referida entidade consta como INAPTA.

5

Parecer do Ministério Público nº000182/2019 Ref.2195794-5

E
st

e 
do

cu
m

en
to

 fo
i a

ss
in

ad
o 

el
et

ro
ni

ca
m

en
te

. A
s 

as
si

na
tu

ra
s 

re
al

iz
ad

as
 e

st
ão

 li
st

ad
as

 e
m

 s
ua

 ú
lti

m
a 

pá
gi

na
.

S
ua

 a
ut

en
tic

id
ad

e 
po

de
 s

er
 v

er
ifi

ca
da

 n
o 

P
or

ta
l d

o 
T

C
E

/B
A

 a
tr

av
és

 d
o 

Q
R

C
od

e 
ou

 e
nd

er
eç

o 
ht

tp
s:

//w
w

w
.tc

e.
ba

.g
ov

.b
r/

au
te

nt
ic

ac
ao

co
pi

a,
 d

ig
ita

nd
o 

o 
có

di
go

 d
e 

au
te

nt
ic

aç
ão

: I
4O

T
E

4M
Z

E
2

http://www.receita.fazenda.gov.br/PessoaJuridica/CNPJ/cnpjreva/Cnpjreva_Solicitacao.asp


§ 5º - Para efeito do parágrafo anterior, o Tribunal de Contas, realizadas as
auditorias e inspeções, adotará, isolada ou cumulativamente, as seguintes
medidas:
III - se verificada a existência de irregularidades:
b) remessa de cópias dos relatórios ao órgão ou entidade inspecionada ou
auditada, e ao Secretário da respectiva área e, quando o Plenário assim
deliberar, ao Governador do Estado;

2.2. Intempestividade na adoção de medidas legais quanto ao acompanhamento e

fiscalização de convênios (item 6.5) e Ausência de designação formal de fiscal (item

6.6)

No  relatório  auditorial  (Ref.2110672-6),  foi  pontuado  um  elevado  número  de

convênios que fundamentaram a instauração de 121 processos de Tomada de Contas,

além de outras situações em que não foram instauradas a devida Tomada de Contas por

parte da CONDER.

Relatório Auditorial (Ref.2110672-6):
Conforme detalhado no Quadro 2, foram relacionados pela CONDER 137
convênios  em  execução,  dos  quais  24%  apresentavam  algum  tipo  de
irregularidade, para os quais não foi instaurada Tomada de Contas.

Relacionou-se, também, 448 convênios com vigência finalizada, sendo que,
deste total, 184 (41%) encontravam-se com algum tipo de irregularidade. Foi
informada a instauração de 121 processos de Tomada de Contas.

No mesmo sentido das irregularidades apontadas no capítulo anterior, as falhas

de acompanhamento e fiscalização dos convênios evidenciam que a CONDER carece de

uma  estrutura  de  controle  interno  eficiente  e  suficiente  para  garantir  a  adequada

fiscalização  e  acompanhamento  das  suas  políticas  públicas  executadas  por  meio  de

convênios, denotando um descompasso entre a capacidade efetiva de controle do órgão

concedente e o montante de recursos repassados voluntariamente. Demais disso, revelam,

também, a ausência de capacidade técnica das entidades convenentes para executar os

recursos públicos recebidos.

Sendo  assim,  o  Ministério  Público  de  Contas,  aderindo  ao  entendimento  já

apresentado no processo nº TCE/007027/2017, OPINA pela expedição de determinação

para que a CONDER se abstenha de repassar recursos públicos em montante que

supere  sua  capacidade  operacional  de  controle  e  fiscalização,  sob  pena  de

responsabilidade  solidária  do  administrador  público,  na  hipótese  de  prejuízo  ao

erário.
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Além disso, com esteio no art. 10, §2º, da Resolução n.° 144/2013 do TCE/BA,

este  Ministério  Público  de Contas  sugere a expedição de determinação para que  a

CONDER  encaminhe a  esse  Tribunal  de  Contas  TODAS as  Tomadas  de  Contas  de

convênios instauradas e já finalizadas, bem como, no prazo fixado no dispositivo acima

citado, diligencie a instauração e/ou conclusão daqueles ainda pendentes, conforme

apontado no relatório auditorial (Ref.2110672-15).

Resolução n.° 144/2013 do TCE/BA:
Art.  10,  §2º,  Os  processos  de  tomadas  de  contas,  devidamente
formalizados,  serão  encaminhados  ao  Tribunal  de Contas  para  exame e
julgamento,  no  prazo  de  até  180  (cento  e  oitenta)  dias  após  a  sua
instauração.

Relatório Auditorial (Ref.2110672-15):
A  execução  do  referido  Plano  de  Ação,  segundo  informado,  permitiu  a
instauração  de  176  Tomadas  de  Contas,  dentre  as  quais  50  já  foram
concluídas e estão em fase de encaminhamentos posteriores, inclusive com
remessa a este Tribunal.

Por fim, opina-se pela juntada dos presentes autos ao processo de contas da

CONDER  relativas  ao  exercício  2018,  na  forma  do  art.  10,  §5º,  inciso  I,  da  lei

complementar estadual nº 005/91.

3. CONCLUSÃO

Ante  o  exposto,  nos  termos  da  Lei  Orgânica  e  do  Regimento  Interno  deste

Tribunal de Contas, o Ministério Público de Contas OPINA:

a) Pela  juntada  dos  presentes  autos ao  processo  de  contas  da  CONDER

relativas ao exercício de 2018, conforme autoriza o art. 10, §5º, inciso I, da lei

complementar estadual nº 005/91;

b) Pela expedição de determinações, para que a CONDER:

i)  se  abstenha  de  repassar  recursos  públicos  em  montante  que

supere sua capacidade operacional  de controle  e  fiscalização,  sob

pena  de  responsabilidade  solidária  do  administrador  público,  na

hipótese de prejuízo ao erário;

7

Parecer do Ministério Público nº000182/2019 Ref.2195794-7

E
st

e 
do

cu
m

en
to

 fo
i a

ss
in

ad
o 

el
et

ro
ni

ca
m

en
te

. A
s 

as
si

na
tu

ra
s 

re
al

iz
ad

as
 e

st
ão

 li
st

ad
as

 e
m

 s
ua

 ú
lti

m
a 

pá
gi

na
.

S
ua

 a
ut

en
tic

id
ad

e 
po

de
 s

er
 v

er
ifi

ca
da

 n
o 

P
or

ta
l d

o 
T

C
E

/B
A

 a
tr

av
és

 d
o 

Q
R

C
od

e 
ou

 e
nd

er
eç

o 
ht

tp
s:

//w
w

w
.tc

e.
ba

.g
ov

.b
r/

au
te

nt
ic

ac
ao

co
pi

a,
 d

ig
ita

nd
o 

o 
có

di
go

 d
e 

au
te

nt
ic

aç
ão

: I
4O

T
E

4M
Z

E
2



ii)  encaminhe a esse Tribunal de Contas a prestação ou tomada de

contas  referente  aos  convênios  nº  314/2010,  celebrado  com  a

Fundação de Assistência Socioeducativa e Cultural  – FASEC, e nº

03/2010, firmado com a Prefeitura Municipal  de Valença,  conforme

informado na tabela do Relatório Auditorial de Ref.2110672-6;

iii) encaminhe a esse Tribunal de Contas  TODAS as Tomadas de

Contas  de  convênios  instauradas  e  já  finalizadas,  bem  como,  no

prazo  fixado  no  art.  10,  §2º,  da  Resolução  n.°  144/2013  do  TCE/BA,

diligencie a instauração e/ou conclusão daqueles ainda pendentes;

c) Pela  expedição  de  recomendações,  para  que  a  CONDER  avalie  a

possibilidade  e  viabilidade  de  integração  entre  os  seus  sistemas  de

informação, com vista a evitar retrabalho ou divergências nas bases de dados.

Ademais, para os outros achados a que alude o relatório de auditoria, valem

as considerações e propostas de recomendação apresentadas pela equipe

técnica dessa Corte de Contas;

d) Pela remessa de cópia destes autos, nos termos do art. 10, §5º, inciso III,

“b”,  da  lei  complementar  estadual  nº  005/91, ao Secretário  de

Desenvolvimento Urbano – SEDUR, haja vista que a CONDER é vinculada à

referida secretara, para que tome ciências das irregularidades identificadas e

adote medidas administrativas que entender cabíveis.

É o parecer.

Salvador, 08 de abril de 2019

MAURÍCIO CALEFFI
Procurador do Ministério Público de Contas
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Este documento foi assinado eletronicamente por:

Mauricio Caleffi
Procurador do Ministério Público - Assinado em 08/04/2019

Sua autenticidade pode ser verificada no Portal do TCE/BA através do QRCode ou
endereço https://www.tce.ba.gov.br/autenticacaocopia, digitando o código de
autenticação: I4OTE4MZE2


